
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.859 - SP (2018/0325337-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLAUDIO CESAR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR DE SOUZA GALDINO E OUTRO(S) - SP222002 
   LUIZ WAGNER LOURENÇO MEDEIROS FERNANDES  - 

SP232421 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : ANA PAULA SANCHEZ BACCI  - SP180136 
   DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S) - SP225650 
   HUNO MOLINA RODRIGUES DOS SANTOS  - SP312157 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO EXPRESSA NO RECURSO ESPECIAL DO 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL TIDO POR VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo contra decisão da Corte de origem que inadmitiu o recurso 

especial. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ fl. 155):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONVERSÃO EM URV - As 
diferenças remuneratórias decorrentes da conversão dos proventos dos 
servidores em URV ficam limitadas no tempo, quando houver a 
reestruturação da carreira - Título executivo que reconheceu o direito ao 
recálculo, não especificando o limite temporal Lei Municipal nº 13.652/03 
que dispôs sobre o Plano de Cargos e Carreira dos Servidores que deve ser 
considerada como limitação temporal para o recálculo das diferenças. 
Recurso Improvido.

No apelo especial, a parte recorrente alega que houve divergência 
jurisprudencial. Afirma que "o momento para aferir ou não o prejuízo, pela não aplicação 
da lei 8880/1994, é na liquidação de sentença para efetiva comprovação da aplicação 
do eventual reajuste referente à URV, sendo que a lei que reestruturou as carreiras não 
tem o condão de trazer presunção de que incorporou o percentual devido" (e-STJ fl. 170, 
grifos no original).

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ fl. 196). 
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Contraminuta não apresentada (e-STJ fl. 226).
É o relatório. Decido.
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O recurso não merece prosperar.
Constata-se que o recorrente não indica, nas razões do apelo nobre, dispositivo 

legal violado.
Com efeito, com base no disposto no art. 105, III, "a" e "c", da CFRB, é dever 

do recorrente indicar expressamente qual o dispositivo legal violado, ao interpor seu 
recurso excepcional, sob pena de não conhecimento do apelo nobre.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a não particularização, de 
forma inequívoca, pelo recorrente dos dispositivos legais que entenda tenham sido 
contrariados ou aos quais tenha sido conferida interpretação divergente configura 
deficiência insanável, atraindo, por analogia, a incidência do óbice da Sumula 284/STF, 
em ambas as alíneas do permissivo constitucional - o que inviabiliza a análise do mérito 
do recurso especial.

A propósito, na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. [...] IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO OBSERVÂNCIA  DA  REGRA  INSERTA  NO  ART.  105,  III,  
A,  B E C, DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA  284  DO  STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
III.  Na  esteira  da  jurisprudência  desta  Corte,  "a ausência de 
indicação  de dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo 
acórdão   recorrido   ou  interpretado  de  forma  divergente  pelos 
tribunais,  torna o recurso especial interposto com base nas alíneas 'a'   
e   'c'   do   permissivo  constitucional  deficiente  em  sua 
fundamentação.  Incidência,  por  analogia, da Súmula 284/STF" (STJ, 
AgRg  no  AREsp  635.592/SP,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2015).
IV. No caso, tendo a parte recorrente, quando da interposição do seu 
Recurso  Especial,  indicado  apenas violação ao art. 8º do RICMS do 
Estado  de  São  Paulo,  portanto,  legislação  estadual, afigura-se acertada  
a  decisão  que obstou o processamento do Apelo nobre, com base  na  
Súmula 284 do STF, diante da ausência de menção expressa a afronta  a 
dispositivo de legislação federal, nos moldes da alínea a do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 802.831/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 13/4/2016)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. [...] AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL DE INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 284/STF. [...]
1.   Revela-se incabível o conhecimento do Especial fundado no art. 
105, III, alíneas a e c da Constituição Federal, uma vez que a 
Recorrente não indicou qual seria o dispositivo de lei federal de 
interpretação controvertida nos Tribunais, o que atrai a incidência do 
enunciado 284 da Súmula de jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
[...]
(AgRg nos EDcl no AREsp 25.735/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/3/2016)
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Ademais, para a resolução da controvérsia, além da interpretação da legislação 
local, o que impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula 280 do 
STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", para acolher os 
argumentos da parte recorrente, seria imprescindível reexaminar os fatos da presente 
causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7 ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial") do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE  VENCIMENTAL.  
CONVERSÃO  DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV.  
LEI  8.880/94.  PRESCRIÇÃO  DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. PARCELAS   DE   TRATO   SUCESSIVO.   
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  85/STJ. PRECEDENTES  DO  STJ.  
DEFASAGEM  SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME   DE   PROVAS.   IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL.  REESTRUTURAÇÃO  DE CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA  280/STF.  NÃO  
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  PELA  ALÍNEA  "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando  o recálculo dos seus vencimentos e 
proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, 
conforme estabelecido  no  artigo  22  da Lei 8.880/94.
2. "A  jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas 
hipóteses  de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de  
cruzeiros  reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito,  
mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da 
ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ." (STJ,  REsp  1.480.376/SP,  Rel.  
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,   DJe  de  
06/10/2014).  Neste  ponto,  observa-se  falta  de interesse  recursal  dos  
recorrentes,  já que ausente a sucumbência suscitada.
3. Quanto  ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 20 anos  
da  data  da  alegada  não  conversão, seria necessário que os autores 
comprovassem o efetivo prejuízo financeiro dela decorrente";
e  b)  "as parcelas relativas às diferenças decorrentes da conversão dos  
vencimentos  em URV têm seu termo final na data em que editada lei  que  
reestruture a remuneração dos servidores", bem como que "a Lei  
Complementar  Estadual  nº  836,  de  30  de  dezembro de 1997, instituiu  
novo  plano  de  carreira, vencimentos e salários para os integrantes  do  
quadro  do  magistério da Secretaria da Educação do Estado  de  São  
Paulo,  classe  a  que pertencem parte dos autores, representando o marco 
temporal final para incidência dos reflexos dá conversão pretendida".
4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes 
não  demonstraram  prejuízos  financeiros.  Rever  o entendimento da 
Corte  de origem implica abrir reexame do contexto fático-probatório 
dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.
5. Com  efeito,  está  pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento  de que, embora não seja possível compensação de perdas 
salariais  resultantes  da  conversão  da moeda em URV com reajustes 
determinados  por  lei superveniente, é cabível a limitação temporal do  
pagamento  quando  há recomposição nos vencimentos decorrente de 
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reestruturação na carreira dos servidores.
6. A controvérsia  em exame remete à análise de Direito local (Lei 
Complementar   Estadual  836/1997),  revelando-se  incabível  a  via 
recursal  especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da 
Súmula 280 do STF.
7. Assinale-se,  por  fim,  que  fica  prejudicada  a  análise  da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no   exame  do  
Recurso  Especial  pela  alínea  "a"  do  permissivo constitucional.
8. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 1.653.048/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV.  DIFERENÇAS  
SALARIAIS.  REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 
DELEGADA MINEIRA  43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO 
NA CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO 
ESTADO, ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA 
CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No  caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora tenha 
havido  perda  remuneratória,  a  entrada  em  vigor da Lei Delegada 
43/2000,  promoveu  a  reestruturação  do  sistema  remuneratório do 
pessoal  da  Polícia  Militar  e  do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas  
Gerais, absorvendo todos os prejuízos causados pela conversão da  moeda. 
Dessa forma, é cabível a limitação temporal do pagamento, conforme 
entendimento firme da jurisprudência deste Tribunal.
2. Cabe  asseverar  que  a  revisão  do  entendimento esposado pelo 
Tribunal  de  origem  acerca  da  limitação  temporal  do  direito à 
recomposição  das  perdas  remuneratórias à vigência da Lei Delegada 
Mineira  43/2000,  demandaria  não só imprescindível revolvimento do 
acervo   fático-probatório   delineado  nos  autos,  mas  também  da 
legislação  local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, ante o  óbice  
contido  nas  Súmulas  7  do STJ e 280 do STF, esta última aplicável por 
analogia.
3. Agravo Regimental desprovido (STJ, AgRg no REsp 1.245.652/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 31/8/2016).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS EM URV. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEIS 
MUNICIPAIS Nº 7.012/95 E 7.235/96. INTERPRETAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. OCORRÊNCIA.
1. É possível, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
limitação das diferenças salariais decorrentes da errônea conversão de 
vencimentos em URV à data em que houve a reestruturação de carreira da 
servidora. Precedente.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto à limitação temporal do 
reajuste vindicado - feita com base na interpretação das Leis 
municipais nº 7.012/95 e nº 7.235/96, é vedado a este Superior Tribunal 
de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
Precedentes.
3. Tendo a  ação sido proposta há mais de cinco anos da data em que houve 
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a reestruturação de carreira do servidor embargado, a prescrição atingiu 
todo o direito reclamado.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos. (STJ, 
EDcl nos EDcl no REsp 1280271/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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